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~ BALNEARIOt!f-i CAMBORlO
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIcíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO N!! 8.730/2017
email :comissaodcsclecaobc@~m ail.co In

--Rece~Qo;e~
(1. INTRODUÇÃO

PARECER PRÉVIO 00612019. SOLICITACÃO DE ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

00212019

Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parcerias para análise prévia, a documentação

para abertura de chamamento público que tem por objeto a alimentação (ração) de animais de rua e

vitimas de maus tratos, acolhidos em abrigo, do município de Balneário Camboriú

Fazem parte do processo n° 2019033889, Formulário de Requisição de Parcerias, Minuta do

Edital de Chamamento Público, em conformidade com o estabelecido no art. 14. S 1° e 2° do Decreto

Municipal nO 8489/2017:

Art. 14 A comissão de seleção será responsável pela condução do processo de

seleção.

~ 1° O administrador público encaminhará a minuta do edital de chamamento

público ou a justificativa de sua dispensa ou inexigibilidade, para análise prévia,

conforme for o caso.

~ 2° A documentação referida no S 1° deste artigo deve ser acompanhada da

minuta do lermo de fomento, do lermo de colaboração ou do acordo de cooperação,

junlamente com os respectivos planos de trabalho, antes de sua publicação, a fim

de avaliar se estes apresentam dos requisitos minimos previstos na Lei nO

13.019114.

ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, DO OBJETO E

JUSTIFICATIVAS

Ao realizar a análise da documentação acima descrita esta comissão verificou que, no Item 7,

Subitem 7.1, Tabela 1: correção de todas as datas inclusas na tabela, pág. 08. Observar o número do

Edital, visto que já contém edital do FUNDEMA 001/2019 e 002/2019.

Após análise, a comissão decidiu, salvo melhor juízo, pela: Aprovação.

Balneário Camboriú, 13 de novembro de 2019.

~
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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTÁ - Decreto 8,48912017Art. 24

\&, PREFEITURA

~ BALNEARIO
~ ' ;$ CAMBORlO-

ESTADODESANTA CATARINA
PREFEITURADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

1 - DADOS DA MINUTA
Número do Termo. FUNDO Número do Termo. MUNICIPIO

TERMO DE COLABORAÇÃO FUNDEMA 0212019

1.1 - Secretaria ou Fundo

FUNDOMUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUNDEMA

1.2. Gestor da Parceria 1.3. Data:

Tatyane de Oliveira Barbosa

1.4. Forma de Divulgação da Parceria 1.5. Instrumento de Parceria:
-+ Edital de Chamamento a Termo de Fomento
a Inexigibilidade -+ Termo de COlaboração
a Dispensa a Acordo de Cooperação

1.6 .IDENTIFICAÇAO DO OBJETO:

Alimentação (ração) de animais de rua e vítimas de maus tratos, acolhidos em abrigo, do município de
Balneário Camboriú

r1
1.7. CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.8. CAR)MBO E ASSINAT'f~A GESTOR 00 FUNDOOU

5~(\ '&~Q.
SECRETARIO, Av ~

Talr nrct.-O. Barbosa Mari,'ooisa.. urtao
Ge,to deParcenasFUNOEMA Bi ~~ BIO 2SS1&-03
P~t~n,67-Decretong9024/18 ( Se,el" 13d eioAmbiente

2 - COMISSÃO DE SELEÇÃO \ Ir
2.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 2.2 • Anãlise~nV to de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
OAprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3 • Observações:

2.4 • Assinaturas

BALNEARIO CAMBORtÚ_ CAPITALCATARINENSE DO TURISMO
Rua Dlnamarca.]la I Bairro das Nações. se I Cep 88.338.900 I Fone: +55 47 3267.70841 Fa.: +55 47 3367.1826 _w.balnearlotamborlu.~t.gov.br
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FORMU ÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.48912017Art. 2

~-.••.'f(.'£ ..~ P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
t; ..J CAMBORlO-

ESTADODESANTA CATARINA
PREFEITURADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
3.1 • Anãlise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 • Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas D Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado

2.3 - Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deveré o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, medianle ato formal, Justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão. Art 35, li 20 da lei Federal 1.01912014)

3.3 • Assinaturas

4 - SECRETARIA DE ARTICULACÃO
4.1 • Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
OAprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3. Observações:

4.3. Assinaturas

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CA~ITAL CATAR1NENSE DOTURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro da. Nações. se I (cp 88.3311.900 I Fone: ~SS47 3267.70114 I Fax: ~SS 47 3367.1826 www.balnearlocamboriu.sc.gClv.br
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5 - PROCURADORIA

FORMU[;i\RIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA ~ Decreto 8.489/2017 Art. 24

~.!"'_.i PREFEITURA

~ BALNEARIO
t .'}CAMBORlú

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019{2014

5.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 5.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
5.3 • Observações:

5.3. Assinaturas

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE OOTURISMO
Ru~ O;namarCll, 320 I Bairro das N~ções. SC I Cep 88.3311-900 I Fone: "'55 47 3267.7084 IF~~: +55 47 3367.1826 www.balnearlocambor;u.sc.gov.br
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FORMULÀRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA: - Decreto 8.48912017 Arl 24

•

~ , PREFEITURA

~ BALNEARIO
tio" i CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019j2014

CHECK L1ST

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
I) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e plano de trabalho preenchidos.
088: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do municfpio.Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sitio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Municfpio para
Parecer Jurldico e se este for favorável, poderá assinar o termo de colaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

I) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts, 30e31da

lei Federal 13.019/2014;
3) Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados á Comissão de Seleção via
protocolo geral do municlpio. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado á
Procuradoria Geral do Municlpio para Parecer Jurldico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibllidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. (lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
I) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
3) Documentação da entidade.

OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados á Comissão de Seleção via
protocolo geral do municlpio. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (lei 13.019f2014
Art. 32 e 38)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br: 80801 co ntro lado ria/231

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro d •• N.ç/\e~. SC I Cep B8.338.9oo I Fone, .55 47 3267.7084 I F.o: +55 47 3367.1826 www.b.lncadocamborlu.sqov.br
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CHAMAMENTO PÚBLICO FUNDEMA N° 02/2019

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, por
intermédio do FUNDO MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE - FUNDEMA com Base na lei nO 13.019,
de 31 de julho de 2014, e no Decreto nO 8.489, de 23
de fevereiro de 2017, torna público o presente Edital
de Chamamento Público visando à seleção de
organização da sociedade civil interessada em
celebrar termo de colaboração que tenha por objeto a
alimentação (ração) de animais de rua e vítimas de
maus tratos, acolhidos em abrigo, do municfpio de
Balneário Camboriú

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a
celebração de parceria, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE -
FUNDEMA por meio da formalização de termo de colaboração, para a consecução de
finalidade de interesse público e reciproco que envolve a transferência de recursos financeiros
à organização da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nO13.019, de 31 de julho de 2014, pelo
Decreto nO8.489, de 23 de fevereiro de 2017, e pelos demais normativos aplicáveis, além das
condições previstas neste Edital.

1.3. Poderão ser selecionadas uma ou mais de uma proposta, observada a ordem de
classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração dos termos de colaboração.

1.4. O regime jurldico de que trata este Edital tem como fundamentos a gestão pública
democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na
aplicação dos recursos públicos, os principias da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia,
destinando~se a assegurar:

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;
11- a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de

valores de cidadania e de inclusão social e produtiva;
IH - a promoção do desenvolvimento local. regional e nacional, inclusivo e sustentável;
IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;
V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de

participação social;
VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;
VII • a promoção e a defesa dos direitos humanos;
VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio

ambiente;
IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;
X - a preservação e a valorização do patrimOnio cultural brasileiro, em suas dimensões

material e imaterial.
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I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização

da sociedade civil para a cooperação com o poder público;
II - a priorização do controle de resultados;
111- o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e

comunicação;
IV • o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados

nas relações com as organizações da sociedade civil;
V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação,

transparência e publicidade;
VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre 05

entes da Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;
VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do

trabalho de gestores públicos, na implementação de atividades e projetos de interesse público
e relevancia social com organizações da sociedade civil:

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para
coibir a obtenção, individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens indevidos:

IX ~ a promoção de soluções derivadas da aplicaçao de conhecimentos, da ciência e
tecnologia e da inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida
da população em situação de desigualdade social.

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

o termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administraçêo pública
municipal para a alimentação (ração) de animais de rua e vítimas de maus tratos, acolhidos em
abrigo, do município de Balneário Camboriú, A parceria é voltada para a execução da
atividade, realizadas pela OSC de modo continuo e permanente, das quais resultam um
serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela
organização da sociedade civil.

2.2. Objetivos especificas da parceria:

a) Alimentação (ração) dos animais de rua e vitimas de maus tratos, acolhidos em abrigo, do
municlpio de Balneário Camboriú.

3. JUSTIFICATIVA

Público Alvo: Cães e gatos, em situação de abandono, vulnerabilidade elou maus tratos,
acolhidos em abrigo.

Não existe uma estimativa do número de animais (cães e gatos) errantes e semi-errantes em
Balneário Camboriú, no entanto, utilizando~se estudos existentes em outros municípios, como o
desenvolvido pela Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo em 41 municlpios (Alves, et ali
2004), pode~se estimar o número de animais com base no número de habitantes no municlpio.
Os dados da pesquisa da Secretaria de Saúde apontam para 1 cão para cada 4 habitantes e 1
gato para cada 16,4 habitantes. Com base nisso, pode-se inferir que a população de cães em
Balneário Camboriú é de 32.932 animais e de gatos de 7.841 animais. Não é posslvel inferir
quantos destes animais encontram-se nas ruas da cidade em situação de abandono, no
entanto, dados demonstram que, em média, por ano, mais de 1.000 animais dão entrada em
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abrigos. Sendo assim e, considerando que animais domésticos ou silvestres que não po s2ie~2 ("
um responsável são tutelados pelo Estado, se faz necessário que os animais acolhido ~
abrigo, vítimas de abandono, vulnerabilidade e maus tratos recebam a alimentação adequ ,
(ração), sendo a OSC responsável pela compra da ração e alimentação dos abrigados,
conforme o plano de trabalho.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSes), assim
consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso l. alíneas "a", "b" ou "c", da Lei nO 13.019, de
2014 (com redação dada pela Lei nO13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os
seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou Iiquidos, dividendos,
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exerci cio de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou
fundo de reserva;
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nO 9.867, de 10 de novembro de 1999; as
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de
agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades
ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e
de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.1.1. As organizações da sociedade civil (OSCs) participantes deste Edital deverão possuir
sua sede/abrigo no território do município de Balneário Camboriú devido à abrangência da
prestação das atividades (Art. 24, parágrafo 2°, I e 11).

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá declarar, conforme modelo constante no
Anexo I - Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as
disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
seleção.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE
COLABORAÇÃO

5.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes
requisitos:

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de
relevãncia pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado
(art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso IJI, da Lei nO13.019, de 2014). Estão dispensadas
desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, ~~ 2° e 3°,
Lei nO13.019, de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de
dissoluçào da entidade, o respectivo património liquido será transferido a outra pessoa jurldica
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de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nO 13.019, de 2014, e cujo Objeto\~~~ ,ê
seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso 111,Lei nO 13.019, 6!0 cC'
2014) Estêo dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades
cooperativas (art. 33, 992° e 3°, Lei nO 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de
acordo com 05 princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nO 13.019, de 2014);
d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de
existência, com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ (art.
33, caput. inciso V, alinea "a", da Lei nO13.019, de 2014);
e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da
apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 33, caput, inciso V, alinea "b", da Lei nO
13.019, de 2014);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua
contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do
representante legal da asc, conforme Anexo 11- Declaração sobre Instalações e Condições
Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo
admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de
espaço fisico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alinea "c" e
95°, da Lei nO13.019, de 2014);

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária a demonstração de capacidade
prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento
do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, allnea "c" e 95°, da Lei nO13.019, de 2014);

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de
divida ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso 11,da Lei nO13.019, de 2014);

i) apresentar certidão de existência jurfdica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso 111,da Lei nO13.019, de 2014);

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal
atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo 111- Declaração e
Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput. incisos V e VI, da Lei nO13.019, de 2014);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de
documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput. inciso
VII, da Lei nO13.019, de 2014);

I) atender às exigências previstas na legislação especifica, na hipótese de a asc se tratar de
sociedade cooperativa (art. 2°, inciso I, alrnea "b", e art. 33, 93°, Lei nO13.019, de 2014);

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a asc que:
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a) nêo esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, nêo esteja autorizada a funcionar n#OT;f)(.
territ6rio nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nO 13.019, de 2014);
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art, 39, caput,
inciso 11, da Lei na 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente
de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos respectivos
cónjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constitu[das pelas
autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos
de direitos e de pollticas públicas (art. 39, caput, inciso 111e 9S 5° e 6°, da Lei nO13.019, de
2014);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto
se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão peta rejeição, ou, ainda, a apreciação das
contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso
IV, da Lei nO13.019, de 2014):

e) tenha sido punida, pelo perfodo que durar a penalidade, com suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso 11do art.
73 da Lei nO13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso 111do art. 73 da Lei nO13.019,
de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nO13.019, de 2014):

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos (art.
39, caput, inciso VI, da Lei nO13.019, de 2014); ou

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação,
em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos: que tenha sido julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação: ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei nO8.429, de 2
de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nO13.019, de 2014).

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente
chamamento público, tendo sido constituida na forma do decreto 8.489, de 23 de fevereiro de
2017.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado,
nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado,
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento
público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da
Lei nO12.813, de 16 de maio de 2013 (art. 27, 99 2° e 3°, da Lei nO13.019, de 2014).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a
continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá
ser imediatamente substituldo por membro que possua qualificação equivalente à do



substitufdo, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27,
13.019, de 2014).
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6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou
para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os
principias da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7, DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1

ETAPA DESCRiÇÃO DA ETAPA Datas

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 13/11/2019

2 Envio das propostas pelas ascs. 13 a 29/11/2019

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 02/12/2019
Comissão de Seleção.

4 Divulgação do resultado preliminar. 03/12/2019

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 03 à 10/12/2019

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 11 e 12/12/2019

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da 13/12/2019
fase de seleção, com divulgação das decisões
recursais proferidas (se houver).

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a
celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lej n° 13.019, de 2014) e a não ocorrência de
impedimento para a celebração da parcerja (art. 39 da Lej nO 13.019, de 2014) é posterior à
etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exiglvel apenas da(s) aSC(s)
selecionada(s) (mais bem classjficada/s), nos termos do art. 28 da Lei nO13.019, de 2014.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sitio eletrônico oficial do municlpio de
Balneário Camboriú na internet, com prazo de 17 (dezessete) dias para a apresentação das
propostas, contado da data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas ascs

7.4.1. As propostas deverão ser encaminhadas em envelope fechado e com identificação da
instituição proponente e meios de contato, com a inscrição "Proposta - Edital de
Chamamento Público FUNDEMA nO 02/2019", e deverão ser encaminhadas via envelope
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lacrado e protocolado no protocolo geral da prefeitura Balneário Camboriu, no 5 ~i[ll.e t.
endereço: Rua Dinamarca, 320 - Bairro das Nações - Balneário Camboriú - se. . '"N'::- C
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7.4.2. A proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas (ubrjcadas~PT C
numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC
proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CO ou pen drive) da
proposta.

7.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida,
assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e
formalmente solicitados pela administração pública.

7.4.4. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de
uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para
análise.

7.4.6. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no
mfnimo, as seguintes informações:

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o
cumprimento das metas;

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

d) o valor global.

7.4.7. Somente serão avaliadas as propostas que forem enviadas até o prazo limite de envio
das propostas peJas OSCs constante da Tabela 1.

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classifrcatório, a Comissão de Seleção analisará
as propostas apresentadas pelas ascs concorrentes. Para mais transparência ao processo,
deverão estar presentes um membro de cada asc para participar da abertura dos envelopes.
Será informado o local com antecedência e o horário para abertura do mesmo ao gestor que,
por sua vez, comunicará os concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão
realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu
julgamento.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do
julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção,
podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta)
dias.
7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento
estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V - Referências para
Colaboração.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de
julgamento apresentados no quadro a seguir:

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuaçã
o Máxima
por Item

(A) Informações sobre - Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)
ações a serem ~Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)

executadas, metas a - O não atendimento ou o atendimento



!f:,~f
serem atingidas, nsatisfatório (0,0). ~~ ~º
indicadores que aferirão o 4,0 ....':o
cumprimento das metas e 08S.: A atribuição de nota "zero" neste critério ~
prazos para a execução implica eliminação da proposta.

das ações e para o
cumprimento das metas

(B) Adequação da - Grau pleno de adequação (2,0)
proposta aos objetivos da
polftica, do plana, do - Grau satisfatório de adequação (1,0)

programa ou da ação em - O não atendimento ou o atendimento
que se insere a parceria insatisfatório do requisito de adequação (0,0).

2,0
08S.: A atribuição de nota "zero~ neste critério
implica a eliminação da proposta, por força do
caput do art. 27 da Lei nO 13.019, de 2014.

(e) Descrição da - Grau pleno da descrição (1,0)
realidade objeto da
parceria e do nexo entre - Grau satisfatório da descrição (0,5)

essa realidade e a
O não atendimento atendimento- ou o

atividade ou projeto insatisfatório (0,0).
proposto 1,0

08S.: A atribuição de nota uzero~ neste critério
implica eliminação da proposta, por força do
art. 16,92°, inciso J, do Decreto nO8.726, de 2016.

(O) Adequação da - Avaliaçao do valor proposto se está em
proposta ao valor de conformidade com o edital e plano de trabalho.

referência constante do
Edital

08S.; A atribuiçao de nota "zero" neste critério
NÃO implica a eliminação da proposta, haja vista
que, nos termos de colaboração, o valor estimado
pela administração pública é apenas uma 1,0
referência, não um teto.

(E) Capacidade técnico- - Grau pleno de capacidade técnico-operacional
operacional da instituição (2,0).
proponente, por meio de

Grau satisfatório de capacidade técnico~experiência comprovada -
na gestão de atividades

operacional (1,0).

ou projetos relacionados - O não atendimento ou o atendimento
ao objeto da parceria ou insatisfatório do requisito de capacidade técnico-
de natureza semelhante operacional (0,0). 2,0

08S.; A atribuição de nota "zero" neste critério
implica eliminação da proposta, por falta de
capacidade técnica e operacional da OSC (art. 33,
caput, inciso V, alinea "c~,da Lei nO 13.019, de
2014).

Pontuação Máxima Global 10,0



7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério
de julgamento (E), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração,
financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras
informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á
nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição
das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;

b) que receberem nota "zero" nos critérios de julgamento (A), (8), (C) ou (E); ou ainda que não
contenham, no mlnimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria
e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a
serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a
execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto;

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou

d) com valor incompatlvel com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção à
luz da estimativa realizada, e de eventuais diligências complementares, que ateste a
inviabilidade econõmica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponlvel.

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo
com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das
notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um
dos critérios de julgamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o
desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de
julgamento (8), (E) e (O). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada
vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será
decidida por sorteio.
7.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada
ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação
total obtida e a proporçào entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor
proposto (art. 27, 95°, da Lei nO13.019, de 2014).

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o
resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial do municlpio na internet
(controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br), iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal
após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar
recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da publicação da decisão, ao
colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nO9.784, de 1999). Não será
conhecido recurso interposto fora do prazo.
7.7.2. Os recursos serão apresentados por meio escrito a comissão de seleção dentro do
prazo.

7.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à
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defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente c ~ C\'\Q.l:: C
devidos custos. ..0 C"
7.7.4. Interposto recurso, se dará ciência dele para os demais interessados para que, no p(az!9o (.
de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal,
apresentem contrarrazões, se desejarem. A administração pública dará ciência, por meio
eletrônico, para que os interessados apresentem suas contrarrazOes no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contado da data da ciência.

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisara.

7.8.2 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção podera reconsiderar sua decisão no prazo
de 5 (cinco) dias corridos contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou,
dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao gestor do FUNDO MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE - FUNDEMA , com as informações necessárias à decisão final.

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo maximo
de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser
explfcita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com
fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso,
serão parte integrante do ato decisório. Não cabera novo recurso contra esta decisão.

7.8.3 A decisão final do recurso, devidamente motivada, devera ser proferida no prazo
máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser
explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com
fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso,
serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.8.4 Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do vencimento. Os
prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do Municlpio de Balneario
Camboriú.

7.8.5 O acolhimento de recurso implicara invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

7.9 Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos recursos ou o
transcurso do prazo sem interposição de recurso, devera ser homologado e divulgado, no seu
sitio eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de
seleção.

7.9.1 A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, 96°, da
lei nO 13.019, de 2014).

7.9.2 Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com
proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a
administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-Ia para
iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1 A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de
parceria:

Tabela 3



ETAPA DESCRIÇAO DA ETAPA ,w= ~
1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e

comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de quI 9.
não incorre nos impedimentos (vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não
incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.
5 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial.

8.2 Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre
nos impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública
convocará a OSC selecionada para, no prazo de 5 (cinco) dias corridos a partir da convocação,
apresentar a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da
parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nO
13.019, de 2014) e o seu respectivo plano de trabalho.

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da
proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos
pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nO13.019, de 2014), observados os Anexos IV-
Modelo de Plano de Trabalho e V - Referência para Colaboração.

8.2.2 O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a
atividade ou o programa e com as metas a serem atingidas;
b) a forma de execução das ações, indicando, quando cablvel, as que demandam atuação em
rede;
c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição
do cumprimento das metas;
e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das
ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e
indiretos necessários à execução do objeto;
1)os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
g) as ações que demandam pagamento em espécie, quando for o caso.

8.2.3 A previsão de receitas e despesas de que trata a allnea "e" do item 8.2.2. deste Edital
deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma
natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações
profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá
apresentar a cotação de preços de, no mlnimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas
cotações de sitias eletrônicos, desde que identifique a data da cotação e o fornecedor
especifico.

8.2.4 Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima
de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no
inciso I do caput do art. 2°, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos 11a VII do caput
do art. 34 da Lei nO 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas
vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação
dos seguintes documentos:

I ~ cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências
previstas no art. 33 da Lei n° 13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sitio
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eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a ase e i:e q:>~ ••
há, no mini mo, 1 ano com cadastro ativo; • ~ ;JJ,cc,C
111- comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto d:/fOT cC'
natureza semelhante de, no mini mo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser
admitidos, sem prejulzo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com 6rgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relat6rios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela asc
ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados,
cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou programas relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil,
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de
polfticas públicas; ou

f} prêmios de relevância recebidos no Pais ou no exterior pela OSC;

IV • Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Olvida Ativa da União, Estadual e
Municipal:

v - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço,
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Frsicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo
111-Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO13.019, de
2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI -
Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos
da parceria, conforme Anexo 11- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

XI - declaração do representante legal da OSC, conforme Anexo 111-Declaração e Relação dos
Dirigentes da Entidade; e

XII - declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme Anexo VIII -
Declaração de Contrapartida.

8.2.5 Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das
certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima.
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8.2.6 As ases ficarão dispensadas de reapresenlar as certidões previstas nos incisos I . f& efOt~({t. 1--
VI logo acima, que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponWei(\Q... ê
el~roni~m~~. ~ ~

'l'OT('(
8.2.7 O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos
impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada. Tais documentos deverão
ser entregues pessoalmente no endereço informado no item 7.4.1 deste Edital.

8.3 Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa
consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela
OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos
impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta
Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de
parcerias, a administração pública deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem
Fins Lucrativos Impedidas - CEPIM, o SICONV, o Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal - SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal - CADIN, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, o
Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON e o Cadastro
Nacional de Condenações Clveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, para verificar se há informação sobre ocorrência
impeditiva à referida celebração.

8.3.2 A administração pública examinara o plano de trabalho apresentado pela OSC
selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido
convocada.

8.3.3 Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já
apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições
constantes neste Edital e em seus anexos. Para lanlo, a administração pública poderá solicitar
a realização de ajustes no plano de trabalho.

8.3.4 Nos termos do 91° do art. 28 da Lei nO 13.019, de 2014, na hipótese de a esc
selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo
os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei. aquela imediatamente mais bem classificada
poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela
apresentada.

8.3.5 Em conformidade com o 92° do art. 28 da Lei nO 13.019, de 2014, caso a esc
convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de
celebração e, em seguida, procederMseMáá verificação dos documentos na forma desta Etapa
2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de
classificação.

8.4 Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se
necessário.

8.4.1 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constalado
evento que impeça a celebração, a esc será comunicada do fato e instada a regularizar sua
situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

8.4.2 Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela
OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a esc deverá fazê-lo em até
15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

8.5 Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.
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8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das proVicj~i~l~.
impostas pela legislação vigente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emisS& 10 •
parecer técnico pela Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública _sct.~~ ...C
as. d.esignaçôes do gestor. da parceria e

H

da Comiss.ão de Monitoramento e Avaliação, e~ ' cC'
prevIa dotação orçamentária para execuçao da parceria. OT -

8.5.2 A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

8.5.3 No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de
celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer
evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto
ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração,

8.5.4 A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de
dirigentes, quando houver.

8.6 Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial. O termo de
colaboração somente produzirá efeitos jurldicos após a publicação do respectivo extrato no
meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nO13.019, de 2014).

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO
DO OBJETO

9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente
Edital são provenientes da funcional programática:

Unidade Gestora: 9 - FUNDO MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE
Órgão Orçamentário: 22000- FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO
AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 22001. FUNDO MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO DO MEIO
AMBIENTE
Função: 18 - GESTÃO AMBIENTAL
Subfunção: 542 - CONTROLE AMBIENTAL
Programa: 4008- GESTÃO AMBIENTAL
Ação: 2.68- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROTEÇÃO E BEM ESTAR ANIMAL
Despesa 149 - 3.3.50.00,00 Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

9.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são
provenientes do orçamento do Fundo Municipal do Meio Ambiente, autorizado pela Lei nO4058
, de 15 de setembro de 2017, por meio do Programa Gestão Ambiental.

9.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exerclcio financeiro seguinte ao da
seleção, o órgão ou a entidade pública indicará a previsão dos créditos necessários para
garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercfcios seguintes.

9.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada
parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública nos exercfcios subsequentes,
será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidêo de
apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada.

9.4 O valor total de recursos disponibilizados no edital será de R$ 720.000,00 (setecentos e
vinte mil reais), para o perfodo de 24 (vinte e quatro) meses, divididos conforme estabelecido
nas Referências para Colaboração anexo a este edital.

9.5 O valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração é conforme
estabelecido em cada Plano de Trabalho anexo às Referências para Colaboração. O exato
valor a ser repassado será definido no termo de cOlaboração, observada a proposta
apresentada pela OSC selecionada.
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11.1 O presente Edital sera divulgado em página do sitio eletrônico oficial do municfpio 'n~-9'oVo(,(''''
internet (http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.brl), com prazo de 17 (dezessete) dias
para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

11.2 Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 5
(cinco) dias da data-limite para envio das propostas, por petição dirigida ou protocolada no
endereço informado no subitem 7.4.1 deste Edital. A resposta às impugnações caberá ao
administrador público.

11.2.1 Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e
de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da
data-limite para envio da proposta. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de
Seleção.

11.2.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos
do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

11.2.3 Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação
das propostas ou o principio da isonomia.

11.3 A administração pública resolverà os casos omissos e as situações não previstas no
presente Edital, observadas as disposições legais e os principias que regem a administração
pública.

11.4 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou
anulado, no todo ou em parte, por vIcio insanável, sem que isso implique direito a indenização
ou reclamação de qualquer natureza.

11.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá
acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas
cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do
cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade
ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento,
rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nO 13.019, de
2014.

11.6 A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar
deste Chamamento Público.

11.7 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras
despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade
das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por
parte da administração pública.

11.8 O presente Edital terá vigência de 2 (dois) anos a contar da data da homologação do
resultado definitivo, passivel de prorrogação, nos termos da legislação vigente, conforme
demonstração da necessidade e interesse público.

11.9

Anexo
Anexo
Anexo

Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

I - Declaração de Ciência e Concordância;
11- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais

111 - Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.brl,


Anexo IV - Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo V - Referências para Colaboraçêo
Anexo VI - DeclaraÇêo da Nêo Ocorrência de Impedimentos;
Anexo VIl- Minuta do Termo de Colaboração;
Anexo VIII - DeclaraÇêo de Contrapartida

Balneário Camboriú, 05 de novembro de 2019 .

Gesto
. C. Furtado Lenzi
nicipal do Meio Ambiente
25928/2019



CHAMAMENTO PÚBLICO FUNOEMA N' __ /2019

ANEXO I

DECLARAÇÃO OE CI~NCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a , esta ciente e concorda com as
disposições previstas no Edital de Chamamento Público nO 003/2019 e em seus anexos, bem
como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações
e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú se, de de2019.

(Presidente)



CHAMAMENTO PÚBLICO FUNDEMA N° __ /2019

ANEXO 11

1

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, arlnea "c~, da Lei nO 13.019, de 2014, que
a _

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

OU

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende,
ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. OB5: A
organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A
presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.

Balneário Camboriú SC, _de de 2019 .

...............•.........................................................•.................

(Presidente)
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ANEXO 111

DECLARAÇAO E RELAÇAO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil _
OSC],que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Observação:a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam
constitufdas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado
pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 95°, da Lei nO13.019, de 2014);

RELAçAo NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do dirigente ecargo Carteira de Identidade, órgão Endereço residencial,telefone
que ocupa na asc expedidor e CPF e e.maif

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;
(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu
cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a
lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens,
direitos e valores.

Balneário Camboriú se, de de 2019 .

........................................................ .

(Presidente)



CHAMAMENTO PÚBLICO FUNDEMA N° __ /2019

ANEXO IV

PLANO DE TRABALHO
Lei nO 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei 13.204/2015

MROSC: Marco Regulatõrio das Organizações da Sociedade Civil

Art. 22. Devera constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

1 .INSTITUIÇAo/ENTIDADE PROPONENTE 00 PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICA O DO PROPONENTE
Razão Social: CNPJ: Data de Constitui ao

Endere o Sede: BaIrro: Telefone I e.mal1 J slte:

Municlpio Estado Caixa Postal: eEP:
Balneário Camboriu Santa Catarina

Banco: A ência: Conta Corrente:
Banco do Brasil _ ........•.....• .. .................

21Art. 22, Inciso I • Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou melas a serem atingidas;

2,1- Dia n6stico da realidade ue sera ob eto das atividades da arcerla DESCRI ÃO DO OBJETO
2,1,1 - Objeto da Parce~i~ (1genlificação) 2,1.2- Periodo de Execução do Objeto

ldentificacão -------- Inicio: --1-/2019

• Término: --1--/2020

2,2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO 1
PÚBLICO ALVO / JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO
o objetivo do presente Termo , .



3) Art. 22, Inciso 11- Descrição de melas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3.1 • Descri ão de metas a serem atin
3.1.1-METAS

Meta 1

••~t<\UNICIA
~ "?t'"

$f~~idas CRONOGRAMA DE EXECU Ao DE METAS tu, .•
3.1.2-IDENTlFICAÇAODASATIVIDADES 3.1.3-INDICADORES 'Nq C
ENVOLVIDAS QTDE(UNIO.) QTDE{%),..o..(\ •••

, 'l'o'i\hC('

100.00%

r-

3,2 Atividades ou oro etos a serem executados; CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES):
3.2.1 ATiVIDADES 3.2.2 3.2.3. 3.2.4-DATA 3.2.5 3.2.6 MEIOS f MATERIAIS
OU PROGRAMAS A UNIDI QUANTI PREVISTA PROFISSIONA UTILIZADOS
SEREM LOCAL DADE (INICIO e 'S
EXECUTADOS PELA TERMINO) ENVOLVIDOS
OSC
Atividade 1

AtivIdade 2

Atividade 3

Atividade 4

Atividade 5

3.3. DADOS DA EQUIPE EXECUTORA;
Meta Atividade Nome

Meta
1

1
2
3
4
5

CPF CARGA Endereço
HORÁRIA Residencial e

Teiefone

4) Art. 22. Inciso ti-A. previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

-
4.1 - Previsão de receitas:

Concedente

Fundo Municipal do Melo Ambiente'
FUNDEMA
Totai Global do Re asse RS:

Unidf
Vaior

Reais (RS}

Ctde
Parcelas

14

Vaior Parcelas

RS: ..•................•..•

Valor Total

RS: ••.•..................•

RS: ..•...•....•.....

4.2 - Previsão de Despesas {em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.204/2015
Despesas previstas Clde Vaiar Total (RS) %do

Unitário Total
Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo " despesas oom pagamentos d,
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários
proporcio~:~~. verbas rescisórias , demais encargos sociais e
trabalhistas;
ti - diárias referentes a desloca~~)to, hospedagem e alimentação
NOS CASOS EM QUE A EXECU Ao DO OBJETO DA PARCERiA





Meta 1

r7~.Il.~M~E~,~A~S=======g7.~2~.~IN~D~'C~A~D~O~R~E~S~QgU~A~L1~TA~T~'V~O~Sg.~Q~U~A~N~T~1T~AT~,~v~o~s:;::;:;;;:;;;;;;;:;:::;::;;;::==l/ MUNIt- Documentos fiSl:ais, boletins de Atendimentos médicos, registros fotográficos, relatórios ~~~ CI"c.
circunstanciados das atividades desenvolvidas mediante prestação de contas, utilização das Jf C$. ~<
mldias socíais para divulgação das atividades realizadas pela elltidade. I ';;: 'rOl 'Cf
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B - OBSERVAÇÕES GERAIS: \1'.0 '
____________________________ ...'l'OT cC'

9 - DECLARA Ao:
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da lei, à
ADMINISTRAÇAo PÚBLICA que:

Nossos proprietarios, controladores. diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municfpios. {Art. 39. 111da lei 13.019114)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da lei 13.019/2014.
A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações dos
artigos 38 a 41 da lei 13.019114.
A organização não tem dividas com o Poder Público:
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da lei 13.019/2014, tendo as condições
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais:
A organIzação possui todos os documentos originais referentes és cópias simples de documentos apresentados
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência:
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando ciente
da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria
juridlca, técnica. contébil, financeira ou operacional:
A organização prestará contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporério pela concedente destinados é
consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes;
A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú SC, de de2019.

(Presidente)

10 -APROVACÀO PELO CONCEDENTE:

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO (

Balneário Camboriu - SC, d. de 20_

Responsável pelo órgão repassador de recursos

gestor(a) da parceria



ANEXO. Documentação
Para celebração do Acordo de ParcerIa, as organlz:ações da sociedade civil deverão apresentar:
I. certidões de regularidade fiscal, prevldenclãrla, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal e trabalhista;
II • certidão de exlstênela Jurfdica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais
alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comerciai, com no mlnlmo
1 (um) ano de existência;
111.cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
IV • n/lação nominal atuallz:ada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedIdor da carteira de
Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Flslcas • CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil. RFB
de cada um deles:
V • relação nominal da equipe eltecutora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de Pessoas
Flslcas - CPF;
VI. comprovação de que a organlz:ação da soch:dadu civil fUnciona no endereço por ela declarado;
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CHAMAMENTO PUBLICO FMS N" _, 2019

ANEXO V

REFERêNCIAS PARA COLABORAÇAO

l-PROJETO:

1.2 PERloDO DE EXECUÇAO

2 .IDENTIFICAÇAO DO OBJETO

2.1 PÚBLICO ATENDIDO:

3 -JUSTIFICATIVA

4 - ESPECIFICAÇCES DO OBJETO

4.1 CARACTERlsTICAS DA asco

4.2 DO PERFIL PROFISSIONAL DA EQUIPE INTERDISCIPLINAR NAS AREAS DE

PSICOLOGIA, FONQAUDIDLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL E FISIOTERAPIA

4.3 REGISTRO DE ATENDIMENTOS

META ESPECIFICAÇAQ I INDICADOR FISICO DURAÇAQ

lOCALIDADE UNID. I QUANT. [NeIO I TERMINO

I I

5 • INDICADORES QUANTITATIVOS

6 - INDICADORES QUALITATIVOS

Balneário Camboriú se, de de 2019.

(Presidente)
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRtNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que 8 seus dirigentes não
incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO 13.019, de 2014. Nesse
sentido, a citada entidade:

Está regularmente constitufda ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituidas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser
devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure
no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art.
39, g5Q

, da Lei nQ 13.019, de 2014);
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alineas "a" a "c", da Lei nQ

13.019, de 2014;
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da
participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por
fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrrvel, nos últimos 8 (oito)
anos; e
Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera
da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por
falta grave e inabilitada para o exercfcio de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e 111do art. 12 da Lei nQ 8.429,
de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú SC, __ de de 2019.

(Presidente)
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ANEXO VII

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N° /2017 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ. POR INTERM~Dl0 DA
SECRETARIA , E (ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL)

o MUN1ClpIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público interno, com CNPJ n"
83.102.285/0001-07. estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio da Secretaria
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAl,neste ato representada pelo(a)
(nome,qualificaçãoe CPFdaautoridade competente),e a(o) (organização da sociedade civil),
inscrita(o) no CNPJ sob nO, __ , com sede , doravante denominada (o) ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVil, representada (o) pelo(a) (nome e cargo do representante legal da organização da
sociedade civil. seguido da respectiva qualificação. endereço e CPF), resolvem celebrar o presente Termo
de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na lei n° 13.019, de 31 de julho
de 2.014, consoante o processo administrativo nO e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1 - O presente
inexigibilidade

Termo de
ou

Colaboração, decorrente de
dispensa) lem

(chamamento
po'

publico,
objeto

_____________________ , conforme detalhado no Plano de Trabalho.

cLAUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÓES

2.1 - São obrigações dos Participes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termode Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração publica poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada:

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas:



•

e)~~narumg~~rda~~; ~'~N~
~q,.:. '9,(

" '"f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgã ~ fO <'
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, t , q~ ~
as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 0.. ~ ..•.

I> cC'
g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de ~O
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da
parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compativeis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especfficos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessElOdos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso
de devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatfveis com o objeto;

o) emissão de parecer juridico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da administração pública
acerca da possibilidadede celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo
a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a
plataforma eletrõnica, as prestações de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃODA SOCIEDADE CIVIL:

a} apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que
couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal
de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, as informações referentes aos instrumentos
de transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do
objeto;

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que
diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao



referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à

sua execução; 4" ~",UN'O","'i'
<>'" (

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo d !i ~O 0(,

Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; t::i. (
. '& ~q..... ~

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos' .A~ ('«(

provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela O
deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa
jurldica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente,
o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

11- escrituração contabil de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade; 111- ter no mlnimo, 1 (um) ano de existênCia, com cadastro ativo,
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV. experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

v -possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciaria, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal;

fi - certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa. certidão simplificada emitida por junta
comercial; 111 - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; IV - relação nominal atualizada dos
dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de
registro no Cadastro de Pessoas Físicas. CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil. RFB de cada
um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Flsicas - CPF;VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declaradO;

cLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as
clausulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

4.2 • Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;



~""UNIC,
11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso f...~ç; ~I'
de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas 0$ f~'l'
que foi executado pela organização da sociedade civil ate o momento em que a administração assumju~ ,.
essas responsabilidades; ~ ~q C

".o \\ C"
111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da ~nT)\(
demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre
resgatando o equilibrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

cLAUSULA QUINTA - DA VIGE:NCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vígera conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo
aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última
dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

cLAUSULA SEXTA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das
metas e dos resultados esperados, alé o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre
outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

11~ relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou capacitado,
quando for o caso,

S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de ale 30 (trinta)
dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder
um ano,

S 2,° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas que deverá ser fornecido pela administração pública.

S 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receila e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, S 5.0 A
análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto
no plano de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia
da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de



I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

prestação de contas. Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ~UN/C
ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem ~~'i- I~
a prestação de contas. $ f~\

w •
6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua anâlise os seguintes relatórios elaborado ~ ltQ. C
internamente, quando houver: :o ,,'"

'l'OT"<

11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a
execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei n°
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficâcia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

111-o grau de satisfação do público-alvo;

IV. a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111-rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

~ 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração publica possui para analisar e decidir sobre
a prestação de contas e comprovação de resultados.

~ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do
ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública aprecíará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por ígual período.

Parágrafo unico. O transcurso do prazo definido nos termos do Item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

JI - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente
apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a



apreciação pela administração pública.

6.8. As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares. quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e
estabelecidos no plano de trabalho;

11• regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal
que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e melas estabelecidos no plano de trabalhO;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 • O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular. após exaurida a fase recursal, se mantida
a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário
seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo
plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou
fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS AlTERAÇÓES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mfnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo
de Colaboração.

7.2. Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza
do objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÓES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I • delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercicio do poder de policia ou de oulras
atividades exclusivas do Estado;

11- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111-utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 • Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da



sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

11~esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pÚblica da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou
de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cõnjuges ou companheiros, bem como parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau:

IV -tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: a) for
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; c) a apreciação das contas estiver pendente de
decisão sobre recurso com efeito suspensivo; V - tenha sido punida com uma das seguintes
sanções, pelo período que durar a penalidade: a) suspensão de participação em licitação e impedimento
de contratar com a administração: b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administração pública; c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da
lei federal 13,019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão
temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação; VI - tenha tido contas de
parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; VII -tenha entre seus dirigentes pessoa:a)
cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejelladas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrfveJ, nos últimos 8 (oito) anos; b) julgada
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação: c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. S 1.° Nas
hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferencia de novos recursos no âmbito de parcerias em
execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de
prejulzo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente. S 3.° Para os fins do disposto na alinea a do inciso IV e no S 20, não serão
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que
tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no
parcelamento. S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e
de polEticas públicas.

cLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇOES E DAS SANÇOES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO13.019,
de 2014, e da legislação especffica, a administração pública poderá, garantida a previa defesa, aplicar à
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência:

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo
não superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.



Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública
poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após
dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infraçi'io relacionada à execução da parceria.

9.3.A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

cLAUSULA D~CIMA - DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mlnimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurldico
integrante da estrutura da administração pública:

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos flsicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de faisidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cLAUSULA D~CIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 • A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo
extraio no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a conlar da respecliva assinalura.

cLAUSULA D~CIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÓES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

1- as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

fi - as mensagens e documentos, resuilantes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em peças
de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA M DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 • E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurldicos e legais
efeitos, em Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú,__ de de 2019.

Assinatura do representante legal da administração pública municipal

Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAM:BORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

PARECER PROCESSO N" 2019033889

P,IRECER PROCESSO DE EDITAL DE CHA~L\MENTO PÚBLICO 002/2019 - FUNDEMA

BalneárioCamboriú, 18 de Novembro de 2019.

Assunto: Edital de Chamamento Público

Requerente: Secretariado Meio Ambiente

Considerando a necessidade de parecer técnico pela Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública, nos moldes do att. 35,V,da Lei 13.019/2014, segue abaLxoo parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
O EdiL'llde Chamamento Público está de acordo com a modalidade de parceria escolhida,

termo de colaboração,visto que a iniciativaparte da administração pública.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua
cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

A proposta se identifica com o interesse social do l\funicípio em realizar parceria com a
finalidade de alimentar animais de rua e vítimas de mais tratos, acolhidos em abrigo do município de
balneárioCamboriú/SC. Ainda,mostra-se interesse recíproco das entidades a serem selecionadas.

3) Da viabilidade de sua execução;

Há viabilidadepara a execução, ,;sto a existência de autorização do Comitê Gestor Financeiro
em fls. 44.

4) Da verificação do cronograma de desembolso;
Não foi apresentado cronograma de desembolso.

5) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados
para avaliação da execução fisica e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

As fiscalizaçõesserão feitas pela Secretariade l\Ieio Ambiente, por meio de relatório do gestor
da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliaçãopor visitas em loco e relatórios apropriados e

BALNEÁRIO CAM80RIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Din<Ul1arta, 320 18airro das Nações - SC ICep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.go ••..br

http://www.balneariocamboriu.sc.go
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pela secretana de Controle Governamental c Transparência Pública. Serão avaliados as metas c
objeti\Tos descritos no pl-lno de trabalho e sua execução.

6) Da designação do gestor da parceria;

Foi designado a senhora Tatyane de Oliveira Barbosa, matrícula 30.167, como gestora da
parcena.

7) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

Foi designada Comissão de
Decreto n° 9.617, de 21 de outubro de 2019.

Monitoramento c Avaliação através do

Conclusão: Esse parecer é procedente para aprovação do processo referente ao Edital de
Chamamento Público 002/2019 - FUNDEl\lA, ressalvado que atendam as recomendações do Parecer

Prévio.

Atenciosamente,

Secretári

omingucs
cntal c Transparência Pública

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARlNENSE DO TURISMO
Rua Dinamarta. 320 1Bairm das Nações - SC 1Cep 88.338.900 1Fone: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 3367.1826

www.ballll.ariocanlboriu.sc.gov.br

http://www.ballll.ariocanlboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
PROCURADORIA GERAL DO MUNIClplO

PARECER PRGR n°=>S3Y/2019

CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2019 - FUNDEMA
TERMO DE COLABORAÇÃO
PROCESSO: 2019033889

Nos termos do inciso VI do artigo
13019/14, aprovo o presente procedimento,
apenas observar o apontado às fls. 47.

35 da lei
devendo-se

É o parecer.
Salvo melhor ]U1ZO.
Bal.Camboriú, 21 de novembro de 2019._.~~

/' -
ANT lO CESARIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Balnearlo Camborlú - Capital Calarlnenn do Turismo - CNPJ 83.102..285/0001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal - CEP 88338-900 - (47) 3267.7071



equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27,
§§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014).

6.4. Para  subsidiar  seus  trabalhos,  a  Comissão  de  Seleção  poderá  solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar,  a qualquer  tempo, diligências para
verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem
ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A  fase  de  seleção  observará  as  seguintes  etapas:

Tabela 1

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 27/11/20019

2 Envio das propostas pelas OSCs. 27/11 à 13/12/2019

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela
Comissão de Seleção.

16 e 17/12/2019

4 Divulgação do resultado preliminar. 17/12/2019

5 Interposição  de  recursos  contra  o  resultado
preliminar. 

17 à 23/12/2019

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 26 e 27/12/2019

7 Homologação  e  publicação  do resultado  definitivo
da fase de seleção, com divulgação das decisões  
recursais proferidas (se houver). 

30/12/2019 

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a
celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de
impedimento  para a celebração da parceria (art.  39 da Lei  nº  13.019,  de 2014)  é
posterior  à  etapa competitiva  de julgamento  das propostas,  sendo exigível  apenas
da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº
13.019, de 2014.
  

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.
 
7.3.1.  O  presente  Edital  será  divulgado  em  página  do  sítio  eletrônico  oficial  do
município de Balneário Camboriú na internet, com prazo de 17 (dezessete) dias para a
apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.


